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TERMO DE REFERÊNCIA
1 OBJETO
1.1 Tem este o objetivo de solicitar a abertura de processo licitatório para contratação dos serviços de Coleta de Resíduos Grupos A, B e E, visando atender a demanda da UETC Telêmaco Borba e Irati da Polícia Científica do Paraná.

	Lote 1
	Local
	Descrição
	Unidade
	Quantidade (Kg)
	Valor unitário
	Valor Máximo

	Item 1
	Telêmaco
	Prestação de Serviços, Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS, (grupos A, B e E), Demais informações de acordo com Termo de Referência e/ou Descritivo Técnico do Processo, UNID. DE MEDIDA: Quilograma
	Unitário
	72,00
	R$ 15,39
	R$ 1.108,08

	Item 2
	Irati
	Prestação de Serviços, Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS, (grupos A, B e E), Demais informações de acordo com Termo de Referência e/ou Descritivo Técnico do Processo, UNID. DE MEDIDA: Quilograma
	Unitário
	72,00
	
	R$ 1.108,08

	
	Total soma mesal
	R$ 2.216,16

	Critério de Disputa – Valor Global do Lote
	Total 60 meses
	R$ 132.969,60


1.1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.1.3 A presente contratação adotará como regime de execução por Preço Unitário. 
1.1.4. O contrato terá vigência pelo período de 60 meses, podendo ser prorrogável por mais 60 meses.
1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1.2.1 ITEM 01 – Prestação de serviços contínuos de coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), classificados nos Grupos A, B e E
1.2.1.1 - Os serviços deverão contemplar, no mínimo:
· Grupo A (Resíduos Infectantes): resíduos com possível presença de agentes biológicos que, por suas características, possam apresentar risco de infecção.

· Grupo B (Resíduos Químicos): resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente.

· Grupo E (Perfurocortantes): materiais e objetos perfurantes ou cortantes que possam causar acidentes.

1.2.2 - Coleta
· Coleta externa dos RSS previamente segregados, acondicionados e identificados pela unidade geradora;

· Utilização de recipientes e embalagens compatíveis com cada grupo de resíduo, resistentes, estanques, identificados e em conformidade com as normas técnicas;

· Frequência de coleta compatível com a geração de resíduos, de forma a evitar acúmulo e riscos sanitários.

1.2.3 - Transporte
· Transporte realizado em veículos exclusivos para RSS, devidamente licenciados, identificados e equipados conforme legislação vigente;

· Veículos dotados de compartimento de carga fechado, impermeável, lavável e com sistema de contenção de derramamentos;

· Motoristas e auxiliares devidamente treinados, habilitados e equipados com EPIs adequados.

1.2.4 - Tratamento
· Tratamento dos resíduos conforme sua classificação, utilizando tecnologias ambientalmente adequadas e licenciadas (ex.: autoclavagem, tratamento químico, incineração ou outras autorizadas);

· Garantia de que o tratamento promova a neutralização dos riscos biológicos, químicos e físicos dos resíduos;

· Operação de unidades de tratamento devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente.

1.2.5 - Destinação Final
· Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos tratados, em instalações licenciadas;

· Encaminhamento de rejeitos para aterros industriais ou sanitários devidamente autorizados, conforme o caso;
· Proibição de qualquer forma de disposição irregular ou em desacordo com a legislação.
1.3 DA PADRONIZAÇÃO

A Administração deve, ainda, observar o princípio da padronização, de modo a assegurar a compatibilidade das especificações técnicas e de desempenho, considerando, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas.
No tocante à padronização, registra-se que não há a utilização de catálogo eletrônico de padronização no âmbito deste órgão/entidade. Tal instrumento, quando existente, tem por finalidade uniformizar a descrição dos itens, promover maior eficiência nas contratações públicas e assegurar a isonomia entre os fornecedores.
1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
1.4.1 Os serviços deverão ser executados na respectiva unidade da Polícia Cientifica do Paraná, conforme endereço e contato disponibilizado na tabela abaixo:

	Unidade do órgão
	Endereço de execução
	Responsáveis
	Contado

	Polícia Cientifica UETC Telêmaco Borba 
	Av. Mal. Floriano Peixoto, 511 - Alto das Oliveiras, Telêmaco Borba - PR, 84266-010
	Chefe Titular: Fabio Hans Flantzer
Chefe Adjunto: Gabriella Norvila

	Email: pcptelemacoborba@policiacientifica.pr.gov.br Telefone: (43) 3273-4017 

	Polícia Cientifica UETC Irati
	R. Luís Gonçalves Fernando Gomes, 130, Centro, Irati/PR CEP 84500-000
	Chefe: Aldrin Sandro dos Santos
Chefe Adjunta: Rafaela Rossi Marques
	Email: rafaela.marques@policiacientifica.pr.gov.br  


1.4.2 A contratada deverá efetuar a coleta dos resíduos de serviços de saúde (RSS), grupo A, B e E, nas unidades do órgão, dentro do horário comercial – Segunda a Sexta-feira, das 08h00 às 18h00.
1.4.3 Durante a vigência do contrato, as frequências de coleta das respectivas unidades poderão ser alteradas mediante prévio acordo entre partes.
1.4.4 Os serviços a serem prestados nas unidades deverão ser efetuados sempre na presença de um funcionário da instituição, designado pelo gestor ou fiscal do contrato.
1.4.5 Caberá as unidades da Polícia Cientifica o acompanhamento e aferição da pesagem realizada pela empresa prestadora do serviço, da quantidade de quilos (kg) de resíduos coletados semanalmente, mediante assinatura do servidor que acompanhar a execução dos serviços.
1.4.6 A pesagem dos resíduos deverá ser aferida mediante a utilização de balança de precisão fornecida pela empresa contratada, com capacidade compatível, aferida pelo IMETRO, com apresentação de certificado semestral.
1.4.7 Nenhuma coleta ou pesagem deverá ser efetuada pela empresa contratada sem a devida presença do servidor designado pelo acompanhamento do serviço.
1.4.8 A execução dos serviços será realizada pela contratada a partir da data de assinatura do contrato.
1.4.9 O contrato terá vigência de 60 (meses), a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério das partes e nos termos dos artigos 106 da Lei Federal 14.133/2021.
2 DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justificativa da Necessidade da Contratação

A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua e obrigatória de gerenciamento adequado dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), classificados nos grupos A (potencialmente infectantes), B (químicos) e E (perfurocortantes), gerados pelas atividades técnico-científicas desenvolvidas pela Polícia Científica do Paraná, especialmente nos Institutos Médico-Legal, Institutos de Criminalística, laboratórios periciais e demais unidades operacionais.

As atividades periciais envolvem a manipulação de materiais biológicos, substâncias químicas, amostras laboratoriais e instrumentos perfurocortantes, cuja geração de resíduos, quando não gerenciada de forma adequada, pode acarretar riscos à saúde dos servidores, à população, bem como ao meio ambiente. Ademais, o manejo inadequado desses resíduos pode resultar em acidentes ocupacionais, contaminação ambiental e responsabilização administrativa, civil e ambiental da Administração Pública.

O gerenciamento externo desses resíduos — compreendendo as etapas de coleta, transporte, tratamento e destinação final — deve observar rigorosamente a legislação vigente, notadamente a RDC ANVISA nº 222/2018, a Resolução CONAMA nº 358/2005, a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como as normas estaduais e municipais aplicáveis.

Ressalta-se que a Polícia Científica do Paraná não dispõe de estrutura própria, licenças ambientais específicas, frota dedicada, tecnologias de tratamento e pessoal técnico habilitado para executar integralmente tais etapas, o que torna imprescindível a contratação de empresa especializada, regularmente licenciada pelos órgãos ambientais competentes.

Dessa forma, a contratação é necessária para assegurar a continuidade das atividades periciais, a conformidade legal, a mitigação de riscos sanitários e ambientais, e o atendimento aos princípios da eficiência, da legalidade e da responsabilidade socioambiental na gestão pública.

2.2 Razão do Quantitativo Demandado e Escopo

O quantitativo demandado refere-se exclusivamente à prestação de serviços para as Unidades de Execução Técnico-Científica (UETC) de Telêmaco Borba e Irati da Polícia Científica do Paraná, uma vez que as demais unidades já possuem contratos vigentes para o referido objeto, os quais não comportam aditivo de quantitativo, em razão dos limites legais aplicáveis. 

2.3 Objetivos da Contratação

O objetivo da presente contratação é garantir a prestação de serviços contínuos, seguros e ambientalmente adequados de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS, pertencentes aos grupos A, B e E, gerados pelas unidades da Polícia Científica do Paraná. 

Por meio da contratação, busca-se assegurar que o gerenciamento externo dos resíduos seja realizado em conformidade com as normas técnicas e legais vigentes, promovendo a proteção da saúde dos servidores, a prevenção de riscos ocupacionais, a preservação do meio ambiente e a regularidade das atividades institucionais.

Adicionalmente, a contratação visa garantir a rastreabilidade dos resíduos gerados, a correta emissão de manifestos, certificados e demais documentos comprobatórios de tratamento e destinação final, bem como a manutenção da regularidade operacional das unidades periciais, contribuindo para a eficiência administrativa, a segurança institucional e a responsabilidade socioambiental da Polícia Científica do Paraná.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 descrição da solução
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais e sanitários competentes, para a prestação continuada dos serviços de coleta, acondicionamento, transporte externo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), pertencentes aos grupos A (biológicos/infectantes), B (químicos) e E (perfurocortantes), gerados por Unidade de Execução Técnico-Científica (UETC) da Polícia Científica do Paraná.

Os serviços deverão ser executados em conformidade com a legislação sanitária, ambiental e de segurança do trabalho vigente, incluindo as normas da ANVISA, do CONAMA e demais regulamentações aplicáveis, abrangendo, no mínimo: fornecimento de recipientes adequados e certificados para acondicionamento dos resíduos, quando necessário; coleta periódica previamente programada e/ou sob demanda; transporte em veículos apropriados, licenciados e equipados; tratamento por tecnologias devidamente autorizadas pelos órgãos competentes; e destinação final em instalações licenciadas, com a devida comprovação por meio de manifestos, certificados ou documentos equivalentes.

A contratação deverá assegurar a rastreabilidade de todo o fluxo dos resíduos, desde a coleta até a destinação final, bem como a apresentação de documentação comprobatória dos serviços executados, relatórios periódicos e atendimento a requisitos de qualidade, segurança e regularidade operacional. 

A solução também contempla a observância das condições de manutenção, suporte técnico e regularidade das licenças da contratada, de modo a mitigar riscos sanitários, ocupacionais e ambientais, além de garantir a continuidade das atividades técnico-científicas da unidade atendida.

Ressalta-se que as especificações estabelecidas são necessárias e suficientes para assegurar a qualidade da contratação, não implicando restrição indevida à competitividade, uma vez que se baseiam em exigências legais e normativas aplicáveis ao objeto, bem como em requisitos técnicos usuais de mercado para a adequada prestação dos serviços.

4 PESQUISA DE PREÇOS
Segue, abaixo, a formação de preço conforme descrito no Art. 368 do Decreto 10.086/2022:

I – Preços existentes no Sistema GMS: foram encontrados resultados validos. (Documentos com probatórios em anexo)

II – Pesquisa PNCP: Em pesquisa realizada no Painel Nacional de Contratações Públicas, foram encontrados resultados não validos. (documentos comprobatórios em anexo). 

III – Contratações Públicas: Em consultas realizadas no portal da transparência não foram encontrados resultados validos. (documentos comprobatórios em anexo). 

IV – Preços constantes de banco de preços e sítios eletrônicos: Em razão da especificidade do serviço, não foram encontrados resultados válidos em homepage. (documentos comprobatórios em anexo).

V – Pesquisa com fornecedores: Foram encaminhadas solicitações de orçamento a 06 (seis) prestadores do ramo, sendo que apenas 02 (dois) demonstraram interesse e encaminharam propostas de preços, demais empresas não responderam ou responderam com negativa. (documentos comprobatórios em anexo ao protocolado). 

VI – Preços do site Menor Preço | Compras: Na pesquisa realizada no compras/ menor preço não se obteve êxito. (documentos comprobatórios em anexo)

VII – Preços de tabelas oficiais: não foram encontradas tabelas de referência para o objeto da licitação.

Conforme mapa de preços apresentado, o valor total estimado para 60 meses é de R$ 132.969,60, com valor médio máximo de R$ 15,39 por quilograma, adotado como critério de aceitabilidade de preços.
5 PARCELAMENTO DO OBJETO
Nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação estadual aplicável, procedeu-se à análise da viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto.

Inicialmente, registra-se que o parcelamento foi avaliado sob dois aspectos distintos:

I – Parcelamento por etapas da execução (coleta, transporte, tratamento e destinação final);

II – Parcelamento por critério geográfico, considerando as Unidades de Execução Técnico-Científica localizadas nos Municípios de Telêmaco Borba e Irati.

Quanto ao primeiro aspecto, concluiu-se pela inviabilidade técnica do parcelamento, uma vez que os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final constituem um ciclo operacional único, integrado e interdependente, exigindo rastreabilidade contínua dos resíduos desde a geração até sua destinação final ambientalmente adequada. A contratação de empresas distintas para cada etapa aumentaria significativamente os riscos operacionais, ambientais e sanitários, além de dificultar a atribuição de responsabilidades em caso de irregularidades.

No tocante ao parcelamento geográfico, verificou-se que a divisão do objeto em lotes independentes para cada município não se mostra vantajosa para a Administração.

Embora as unidades estejam localizadas em municípios distintos, os quantitativos estimados individualmente são reduzidos, correspondendo a aproximadamente 72 kg mensais por unidade. A segregação do objeto resultaria em lotes de pequena expressão econômica, reduzindo a atratividade do certame para empresas especializadas do setor e potencialmente restringindo a competitividade.

Adicionalmente, o mercado de gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde caracteriza-se pela atuação de empresas que estruturam seus custos considerando rotas logísticas regionalizadas, veículos licenciados, equipes especializadas, unidades de tratamento e destinação final compartilhadas. A contratação conjunta das duas unidades permite melhor aproveitamento dessas estruturas operacionais, proporcionando ganhos de escala e maior eficiência logística.

A divisão por município poderia ocasionar aumento dos custos unitários, em razão da necessidade de diluição dos custos fixos de mobilização, transporte, licenciamento ambiental, operação e administração contratual em volumes menores de resíduos.

Sob a ótica administrativa, a formação de dois contratos distintos demandaria duplicação dos procedimentos de gestão e fiscalização contratual, com aumento das atividades de acompanhamento, medição, recebimento documental, controle de licenças ambientais, processamento de pagamentos e eventual aplicação de sanções.

Importante destacar que a modelagem adotada não restringe a competitividade, uma vez que o mercado possui empresas aptas a atender simultaneamente ambas as localidades, sendo que a 
contratação em lote único representa solução mais eficiente sob os aspectos econômico, operacional e administrativo.

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto, seja por etapas de execução, seja por critério geográfico, não se revela técnica nem economicamente vantajoso para a Administração, razão pela qual a contratação será realizada em lote único.

6 SUSTENTABILIDADE
A contratação está alinhada aos princípios da sustentabilidade, na medida em que incorpora práticas concretas e exigíveis voltadas ao manejo ambientalmente adequado dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), em conformidade com o art. 363 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, sem prejuízo da adoção de outras medidas previstas no art. 364 do mesmo diploma. 

Nesse sentido, a execução contratual deverá observar, no que couber, as seguintes práticas de sustentabilidade: destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, em instalações devidamente licenciadas; adoção de tecnologias de tratamento que minimizem a geração de efluentes, emissões atmosféricas e resíduos secundários; cumprimento integral das normas sanitárias e ambientais aplicáveis; implementação de sistema de rastreabilidade dos resíduos, desde a coleta até a disposição final; e utilização de veículos e equipamentos que atendam aos padrões de controle de poluição e eficiência energética.

Adicionalmente, deverão ser observadas medidas como a capacitação dos profissionais envolvidos quanto às boas práticas de manejo de RSS, a redução de riscos à saúde ocupacional e ao meio ambiente, e a adoção de rotinas operacionais que privilegiem a eficiência no uso de recursos, a prevenção de desperdícios e a mitigação de impactos ambientais.

Ressalta-se, ainda, que poderão ser exigidas outras práticas de sustentabilidade compatíveis com o objeto, desde que pertinentes e proporcionais, com vistas ao contínuo aperfeiçoamento da gestão ambiental e à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, em consonância com o disposto no art. 364 do referido decreto.

7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORT
7.1 Tratamento Favorecido

Nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do art. 120 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, procedeu-se à análise da aplicabilidade do tratamento favorecido destinado às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)

7.2 Análise do Mercado

Durante a fase preparatória da contratação foram realizadas consultas ao mercado fornecedor, pesquisas junto aos sistemas oficiais e levantamento das empresas atuantes no segmento de coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), grupos A, B e E.

A análise realizada demonstrou que o mercado apto a executar o objeto é composto predominantemente por empresas de médio e grande porte, em razão das exigências legais, ambientais, sanitárias e operacionais inerentes à atividade, que demandam, entre outros requisitos:

I – licenciamento ambiental para transporte e destinação de resíduos perigosos;

II – estrutura operacional especializada;

III – veículos específicos para transporte de resíduos de serviços de saúde;

IV – unidades de tratamento e destinação final devidamente licenciadas;

V – corpo técnico qualificado e habilitado para execução dos serviços.

7.3 Justificativa para Não Aplicação do Tratamento Diferenciado

Com base nos levantamentos realizados e documentos acostados aos autos, verificou-se a inexistência de, no mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir integralmente as exigências técnicas, ambientais e operacionais estabelecidas para a execução do objeto.

Os documentos que instruem a fase preparatória da contratação, especialmente as consultas de mercado, pesquisas realizadas e orçamentos obtidos, demonstram que as empresas efetivamente identificadas como aptas à execução do objeto não se enquadram, em sua maioria, nas categorias de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Dessa forma, nos termos do art. 49, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do art. 120 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, não se aplica à presente contratação o tratamento diferenciado destinado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma vez que não restou demonstrada a existência do número mínimo de fornecedores competitivos enquadrados nessas categorias e aptos a executar satisfatoriamente o objeto licitado.

7.4 Documentação Comprobatória

A justificativa para o afastamento do tratamento diferenciado encontra-se respaldada pelos documentos constantes dos autos, incluindo:

a) pesquisas de mercado realizadas durante a fase preparatória;

b) consultas aos fornecedores do ramo;

c) propostas comerciais recebidas;

d) levantamento das características do mercado fornecedor do objeto;

e) demais documentos exigidos pelo art. 120 do Decreto Estadual nº 10.086/2022.

8 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS
8.1 Os itens dessa licitação são classificados como como serviços comuns, pois, possuem especificações usuais de mercado e padrões de desempenho e qualidade, conforme estabelece o art.

Art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
9.1 Requisitos Gerais

A contratação compreende a prestação continuada dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) classificados nos Grupos A, B e E, gerados pelas Unidades de Execução Técnico-Científica de Telêmaco Borba e Irati da Polícia Científica do Paraná.

Os serviços deverão ser executados em estrita observância à legislação ambiental, sanitária e de segurança do trabalho aplicável, especialmente à RDC ANVISA nº 222/2018, à Resolução CONAMA nº 358/2005, à Lei Federal nº 12.305/2010 e demais normas correlatas.

9.2 Requisitos de Habilitação Técnico-Ambiental para contratação
Considerando tratar-se de atividade relacionada ao gerenciamento de resíduos perigosos, a Contratada deverá comprovar capacidade técnica e regularidade ambiental mediante apresentação dos seguintes documentos, no momento da contratação:

I – Licença de Operação (LO) ou Autorização Ambiental vigente emitida pelo Instituto Água e Terra – IAT, ou órgão ambiental competente, que autorize o transporte rodoviário dos resíduos objeto da contratação;

II – Licença de Operação (LO) vigente da unidade responsável pelo tratamento dos resíduos coletados, compatível com os grupos de resíduos objeto da contratação;

III – Licença de Operação (LO) vigente da unidade de destinação final ou do aterro receptor eventualmente utilizado após o tratamento dos resíduos, quando aplicável;

IV – Comprovação de vínculo operacional entre a transportadora e a unidade de tratamento e destinação final informada para execução contratual, quando tais atividades forem executadas por pessoas jurídicas distintas;

V – Cadastro, registros, autorizações e demais documentos exigidos pelos órgãos ambientais, sanitários ou reguladores competentes para execução das atividades objeto da contratação.

Os documentos ambientais deverão permanecer válidos durante toda a vigência contratual, cabendo à contratada apresentar suas renovações sempre que solicitado pela fiscalização.

9.3 Requisitos Operacionais da Execução
A execução dos serviços compreenderá a coleta periódica dos resíduos gerados nas Unidades de Execução Técnico-Científica de Telêmaco Borba e Irati, observando os quantitativos estimados constantes deste Termo de Referência.

Os deslocamentos necessários à execução contratual constituem obrigação exclusiva da contratada, incluindo transporte entre os pontos de coleta, unidades de tratamento e locais de destinação final ambientalmente licenciados.

A contratada deverá possuir estrutura logística compatível com a execução regular dos serviços, incluindo veículos licenciados para transporte de resíduos perigosos, equipe capacitada e condições operacionais para atendimento das coletas programadas durante toda a vigência contratual. 

A frequência das coletas poderá ser ajustada durante a execução contratual, mediante necessidade operacional da Administração e observadas as condições contratuais estabelecidas, sem prejuízo da manutenção da regularidade dos serviços e da observância das normas sanitárias e ambientais aplicáveis.

9.4 Declaração de Ciência
Como condição para celebração do contrato, a adjudicatária deverá declarar que possui pleno conhecimento das condições técnicas, operacionais, ambientais e logísticas necessárias para execução do objeto, responsabilizando-se pelo cumprimento integral das exigências previstas no Edital, Termo de Referência e legislação aplicável.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE
10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;
10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;
10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;
10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;
10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;
10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;
10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;
10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;
10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;
10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
10.1.17.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.17.2 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
10.1.17.3 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
10.1.17.4 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;
10.1.17.5 Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
10.1.17.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;
10.1.20 Garantir ao contratante:
10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

10.1.21 – Disponibilizar empregados devidamente identificados durante a execução dos serviços;
10.1.22 – Fornecer e exigir a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados às atividades desempenhadas, em conformidade com as normas de segurança do trabalho e legislação sanitária aplicável (disposições já previstas no item 10.1.6, acima);
10.1.23 – Manter seus veículos devidamente licenciados e autorizados para o transporte dos resíduos objeto da contratação;
10.1.24 - Emitir e disponibilizar toda a documentação obrigatória relativa à coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos, incluindo Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR), certificados de tratamento e certificados de destinação final, quando aplicáveis;
10.1.25 – cumprir rigorosamente os cronogramas e datas de coleta estabelecidos pela Administração.
10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor especialmente designado;
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e no contrato;
10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que couber;
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
11 FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
11.3 O prazo estabelecido no item 12.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições Gerais do Pregão.
11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)

	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.



11.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
11.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

12 DO REAJUSTAMENTO
12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.
12.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.2.1 O contratado ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.
12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
12.8.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
12.8.2 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
12.9 Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.
13 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de Habilitação (Anexo II do Edital).
14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
14.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
14.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e
14.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.
14.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada por meio de termo aditivo ao contrato.
15 CONTROLE DA EXECUÇÃO
15.1 O serviço terá início em 5 dias a contar da emissão da OS. 
15.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo de 5 dias.
15.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.
15.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.
15.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
15.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
15.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.
16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
16.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que o contratado:
16.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
16.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.1.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.
17.SUBCONTRATAÇÃO
17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
18. VISTORIA
18.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento junto ao órgão.
18.2 Caso os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante dos Modelos de Declaração (Modelo 3 do Anexo VI deste Edital).
18.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
18.4 Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto.
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do órgão/entidade, conforme dotação orçamentária abaixo discriminada:
· Unidade Orçamentária: 390000
· Programa de Trabalho: 3914.06.183.30.8079 – Ações da Polícia Científica

· Natureza da Despesa: 3390.3978 Limpeza e conservação 

· Fonte de Recursos: 500.000.000 – Recursos Livres (não vinculados) 

19.2 Para os exercícios subsequentes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios consignados nos respectivos orçamentos, ficando a contratação condicionada à existência de dotação orçamentária suficiente. 

19.3 A emissão da nota de empenho ficará condicionada à confirmação de disponibilidade orçamentária e financeira, em observância à legislação aplicável. 

20. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022.
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná.
Curitiba, datado digitalmente.
Matheus Pereira e Silva
Perito Oficial Criminal
Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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